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Junta de Freguesia

Proposta N.o 195 12023

Assunto: Contrato interadministrativo de delegação de competências e de cooperação

do Munìcípio na Freguesia da Ajuda

Considerando

A Assembleia Municipal de Lisboa, na sua sessão de 16 de maio de2023, deliberou, sobre

proposta Z O|CM|ZOZ3 da CML autorizar o Município a celebrar para o período do

presente mandato, de Contrato lnteradmnistrativo de delegação de competências e de

cooperação do Município na Freguesìa da Ajuda.

Nos termos do regime jurídico das Autarquias Locais os contratos de delegação de

competências entre as autarquÌas são negociados pelos órgãos executivos respetivos e

assinados pelos seus presidentes (ou outros representantes legais das autarquias)

mediante autorização dos respetivos órgãos deliberativos;

Proponho que a Junta delibere, ao abrigo do disposto nas líneas i) e j) do n.e 1- do artigo

16.s e alínea g) do n.s 1 do artigo 9.e, ambos do regime jurídico das Autarquias Locais,

aprovado em anexo à Lei n.s75/20!3, de 12 de setembro,





Aprovar e submeter à Assembleia de Freguesia a autorização para celebração de

Contrato de Delegação de Competências entre o Município de Lisboa e a FreguesÌa da

Ajuda (240/cM/2023)cuja minuta consta do anexo à presente proposta.

O Presidente

{Jorge Marques)

Aprovado por U*) +.a+.. em RE a. _41/_SJ )osj_
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cÂ*IARA MUNICIPAL DE LISBOÀ

MINUTA

CONTRATO ÍNTERADMINISTRATíVO DE DELEGAçÃO OE COMPËTÊNCIAS E DE COOPERAçÃO

€CIM * FFEEUESIA

{Contrato p.e JUCT/DRJ F/2023}

Entre:

MUNrcíplO DE LISBOA, pessoa coletiva de direito público n.s 500 051070, com sede na Praça do

Município, concelho de Lisboa, neste ato representada pelo Exmo. Senhor Vereador ' com

competências delegadas por via do despacho 1.e 

-, 

de publicado no

e adiante designada por Primeiro Contratante

ea

FREGUESIA pessoacoletivan,s-comsedena-,000-00Lisboa,aqui

representada pelo(a) Exmo(a). Senhor(a) Presidente da Junta de Freguesia, ---...-. ..., com

poderes para o ato, e adiante designada por Freguesia ou Segunda Contratante.

Considerando que:

L. A Reorganização AdminÌstrativa de Lisboa, aprovada peìa Lei ne 56120t2, de 8 de novembro,

deu início ã um processo de descentralização, através de um modelo específico de dístrÌbuÌção

e repartição de tarefas e responsabÌlidades entre os órgãos rnunicipais e os órgãos das

Ft'eg*eslas;

Z. A par da descentralização operada por via das competências próprias atribuídas às freguesias,

no âmbito da reorganização adrninistrãtiva, ficou prevista a delegação de competências em

matérias de natureza diversa, pelo Município de Lisboa às freguesias do Concelho, por via da

celebração de contratos interadministrativos de delegação de competências, conforme o

regime estipulado nos artigos 116s e seguintes do Regime JurídÏco das Autarquias Locais,

aprovado atrâvés da Leì n.s 75/203.3, de 12 de Setembro e, subsidiariamente, no Código dos

contratos Públicos e no código do Procedimento AdministratÌvo;

J. Nos termos do disposto no artigo 118e do Regime Jurídico das Autarquias LocaÍs, as delegações

de 'conçet-Èncias úevem1ercomo ubjetivos a prumuçãu e reforço da mesão e solìdariectade
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GABINETE DO VEREADOR DIOêO MOURA

Anexo:

Anexo - Minuta do Contrato lnteradministrativo de Delegação de Competências e de

Cooperação {que inclui os respetivos 24 Anexos}
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CÂnaARA MTJNICIPAL DE LTSBOA

territorial, a melhoria da qualidade dos serviços prestados às populações e a racionalìzação dos

recursos disponíveis;

4. As delegações de competências devem respeitar os princípios gerais consagrados no artigo 121.e

do Regime Jurídico das Autarquias Locais, entre outros, o da prossecução do Ínteresse público

e o da necessidade e suficiência dos recursos;

5. Mais prevê o rnencionado diploma legal que as referÌdas delegações de competência devem ser

formalizadas mediante a celebração de contratos interadminístrativos;

6. Segundo o mesmo quadro legal as propostãs de delegações de competências em Juntas de

Freguesia são instruídas com os estudos previsÌos no n.e 2 do artigo I22.e e no n.e 3 do artigo

l-L5.s ambos do Regime Jurídìco das Autarquias Locais, aprovado através da Lei n.e 7512013, de

12 de setembro;

7. Neste contexto, a delegaçâo de competências nas Juntas de Freguesia da cidade é um veículo

privÌlegiado para o cumprimento das orientações estratégicas do Município, possibilitando a

realização de um vasto conjunto de investimentos alinhados com o Plano de governo da cidade,

ao mesmo tempo que focados nas características específícas de cada território e nas

necessidades prioritárias da respetiva população;

B. Com o início do atual mandato autárquico \2AZL2Q25), se procedeu à avaliação dos contratos

de delegações de competências desenvolvidos anteriormente, bem como à análise da execução

físÍca e financeira dos mesmos, obtendo-se uma visão global e integrada das potencialidades

da descentralização do investimento nos múltiplos domínÍos da cidade, por forma a desenhar

um novo programa de investimento por vÌa de contratos interadminÍstrativos de delegação de

competências;

g. Através do processo de auscultação e em concertação com as Juntas de Freguesia, foi definido

o âmbito e o objeto para um novo ciclo de delegações de competências, correspondendo à

concretização de ações de investimento repartidas por cinco eìxos programáticos, em linha com

os objetivos es6atégicos do Munícipio, para uma cÍdade mais próxíma, sustentável, dinârnica,

solidária e saudável,

10. Assirn, no âmbito das competências atribuídas nos artigos l-6.a e 33:s do citado diploma legal,

e, após autorização dos orgãos deliberativos competentes, nomeadamente Assernbleia
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CÂMARA MUNICIPAL DË LISBOA

Municipal e Assembleia de Freguesia, o Município de Lisboa e as 24 Freguesias pretendem

contratualizar a delegação de competências subjacente;

11. Tendo por desiderato uma clara e transparente defÌnição da presente delegação de

competênciasf as mesmas subsurnem-se nas disposições conjugadas nos artigos 116.e a 123.e,

do Regime Jurídico das Autarquias Locais e nos princípios gerais da atividade administrativa

consagrados no Código do Procedirnento AdmÍnístrativo;

3.2. Ademais a referida reorganlzação administrativa veio incrementar uma rnultÌplicidade de

tarefas cometidas às autarquias no concelho de Lisboa e, consequentemente, a necessidade de

recorrer a instrumentos jurídicos, com o desígnio da prossecução conjunta dos fins públicos

perpetrados por cada entidade adminÌstrativa;

L3. Ao longo do tempo, a doutrina tem vindo também a defender existirem contratos

interadministratÌvos, dada a naturezã pública das partes contraentes, que tenham como

fundamento a cooperação entre entidades âdministrativas e encontrando-se as partes numa

situação de igualdade jurídica;

14, Deste modo, a atuação conjunta e concertada entre Municípios e Freguesias, em especial no

que respeita ao exercícìo de competêncÌas conexas e com vista à prossecução de fins comunsl

mormente, os Ìnteresse próprios das respetivas populações, pode ser formalizada através de

contratos administrativos de cooperação, o modelo de excelência para essã autonomia pública

contratual;

15, Assím, é possívela celebração de contratos interadmÍnístrativos, de natureza cooperativa, entre

o Município e as Freguesias, de modo a garantir uma gestão assente na otimÌzação da utilização

das ìnfraestruturas e recursos, através de um auxílio financeÍro;

16. Foi autorizada a celebração do presente contrato de delegação de competências entre o

Município de Lisboa e a Freguesia 

-- 

por deliberação da Assembleia Munícipal, nos

terrnos da alínea k) do n.e 1 do artigo 25.s e por deliberação da AssembleÍa de Freguesia

, nos termos da aíínea g) do n.e 1 do artigo g.e, ambos do Regime

Jurídico das Autarquias Locais, aprovado através da Lei n.e 7512OI3, de 12 de Setembro;

É cetebrado o presente Contrato lnteradministratÍvo de Delegação de Competências e de

Cooperaçâo, nos termos e para os efeitos previstos nos artigos LL6e E seguintes do Regime Jurídico
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das Autãrquias Locais, aprovado através da Lei n.e 75/ZOL3, de 1,2 de setembro, o qualse rege pelas

cláusulas seguintes:

CAPíTUIO I

DrsPosrçõEs GERATS E ESPECÍFICAS

Cláusula l.e

O presente contrato interadministratìvo de delegação de competências e de cooperação tem como

objetivo proceder ao desenvolvimento de intervenções no âmbito dos seguintes Eixos

Programáticosl

E ho 1: TerrÍtorios Proxirnos

Com vista a contribuir para territóríos urbanos mais próximos, promovendo umâ abordagem

transversal das áreas do urbanismo, espaço público e mobílidade, este eixo integra ações como:

a) Reforço de um urbanismo de proximidade, de pertença e de comunidade, de um espaço público

renovado, da consolidação de centralidades;

b) Promoção da acessibilidade universal no espaço público, centrada no peão e na mobilidade

suavej segura e partilhada;

c) Criação ou amplÌação da oferta de estacionamento ordenado, especialmente para residentes; e

d) lntervenção e requalificação de equipamentos e serviços à comunidade.

Eixo 2: Territórios Sustentáveis

Por forma a alavancar territórios mais verdes e sustentãveis este eixo integra ações como:

a) Criação e fruição de espaços verdes de proximidade e de praças urbanas verdes;

b) tnvestimentos de modernização tecnológica e ambiental, de melhoria da eficiência energética e

hídrica em equipamentos, e

c) promoção de ações climáticas locais ativas e expansão sustentável das energias renováveis.
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CÁMARA MUNICIPAL DE LTSBOA

Eixo 3: Territórios Dinâmicos

Para potenciar territórios com mais dinamismo cultural e económico, este eixo integra ações como:

a) Conservação do património cultural e das tradições, das paisagens e dos ambientes locaÌs;

b) Críação, beneficiação e modernização de espaços culturais, fomentando a criação e fruição

artística; e

c) Dinamização da atividade económica, do comércio de proximídade e de bairro, do

empreendedorismo local e do conhecimento,

Eixo 4: TerritórÍos Solidários

Com vista a contribuir para terrÍtórios coesos e solidários, este eixo integra ações como

a) Respostas inovadoras a situações de pobreza ou exclusão, assentes nos princípÌos da

proximidade e da subsidÍariedade;

b) Apoio à reabìlitação de habÍtações num contexto social, reforçando a capacitação dos moradores

por forma a terem uma habítação digna e acessível;

c) Apostar na comunìdade educativa de proxirnidade e no combate ao abandono e insucesso

escolar; e

d) Prornover a íntêrgeracionalidade de cada comunidade, criando e refôrçando espaços,

equipamentos e ofertas para os mais novos e para os mais velhos,

EÌxo 5: Territórios Saudáveis

Tendo como objetivo investir em terrítórios mais saudáveis, este eixo integra ações como:

a) Projetos pioneÌros na prevenção e oferta de cuidados de saúde aos grupos mais vulneráveis,

incluindo na área da saúde mental;

b) Promover a criação de hábitos mais saudáveis no espaço público da freguesia e mais ofertas para

a prática de atividade física; e
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cì tnvestir na criação de novos equipamentos desportivos, bem como na recuperação ou

benefÍciação dos já existentes.

Cláusula 2.a

Objeto e Competências delegadas

1-- O presente contrato interadministrativo de delegação de cornpetências e de cooperação do

Município de Lisboa na Freguesia tem por objeto a concretização das

intêrvenções que proporcionem o maior valor acrescentado em relação aos Ëixos Programáticos

referenciados na cláusula anterior, e, simultaneamente, sejam adequadas aos desafios territoriais

da Freguesia.

2 - Qualquer intervenção executada nos terrnos do presente contrato interadministratÌvo de

delegação de competências e de cooperação cCIm atribuição de recursos está vinculâdã,

simultaneamente, ao cumprimento de três fatores:

a) Concentração temática das intervençôes nos Eixos Programáticos referenciados na cláusula

anterior;

b) Limite financeiro atribuído por Eíxo Programático, conforme Anexo; e

c) l-imìte-firranceirÕ dototatdeïecüïs.ssatribuÍdosà Freguesia, ffústsrmos da cláusula 6.È.

Cláusula 3.e

Obrigações da Segunda Contratante

N6l exer-ríeio.de presente corÌtìiato interadmì'nÍstr"atÌvo' de delegação de co'mpetêneias e de

cooperação, competirá à Segunda Contratante:

a) Prornover todas as ações que garantam o cumprimento das condições ora contratadas;

b) Exercer as competências delegadas de rnodo eficiente e eficaz) promovendo a execução

das intervenções objeto do presente contrato de modo que contribuam, simultanearnente,

parã a concretÍzação dos Eíxos Programáticos referenciados na cJáusula 1.4 e para

responder aos desafios territoriais da Freguesia;

C) Exercer as competências delegadas cooperando sempre com o Município para melhorar a

sustentabilidade ambientaf, social e económica de Lisboa, respeitando as normãs e
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orientações técnicas, cumpríndo as dísposições legais existentes, os diferentes

regulamentos munÌcipais e demais normas em vigor, assim como as recomendações

municipais;

d) Promover todos os atos necessários à condução dos procedìmentos de contratação que se

julguem necessários e de acordo com a legislação em vigor;

e) lnformar por escrito o Primeiro contratãnte sernpre que ocorram atrâsos na execução dos

trabalhos objeto do presente contrâto em vÍrtude de qualquer facto, nomeadamente os

imputáveis a terceiros;

f) Assumir todos os danos causados no decorrer da execução dos ffabalhos objeto do

presente contrato;

g) cooperar com o Primeiro contratante no acompanhamento e controlo do exato e pontual

cumprimento do presente contrato, prestando todas as informações necessárias à sua boa

execuçâo, corn a periodicidade deÍinida nas cláusulas {?, }? e 8e do presente contrato e

sempre que solicitado pelo Primeiro Contratante;

h) Aplicar e admÍnistrar no estrito cumprimento da lei e dos regulamentos aplicáveis os

recursos financeiros tendo em conta o objeto do presente contrato, garantindo a afetaçãCI

das verbas atribuídas nos EÌxos Programáticos enuncÌados no Anexo do presente contrato;

i) A Segunda Contratantê, no que se refere ao trãtamento de dados pessoais abrangidos por

este contrato, obriga-se ao cumprímento de todas as regras e disposições aplicáveis nesta

matéria e que decorrem do cumprimento dos princípios relativos ao tratarnento de dados

pessoais, estabelecidos no ârtigo 5s do Regulamento Geralde Proteção de Dados;

j) A divulgação e publicitação do financiamento concedido pelo Município de Llsboa no

âmbito do presente Contrato de Delegação de Competências, para a execução das

intervenções previstas, constitui uma responsabilidade da Junta de Freguesia, recorrendo

para isso aos'rffeÌüs maÍs adequados a cada caso.

Cláusula 4.a

Obrigações adÌcionais da Segunda Contrâtante

1-As intervenções propostas pela Segunda Contratante que respondam aos objetivos de cada Eíxo

Programátíco e aos limites de fínancÌamento previstos por Fixo no Anexo âo presente contrato são
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obrigatoriamente submetidas a parecer técnÌco prévio do PrÍmeiro Contratante, permitindo â

articuiação entre os servìços munícipais e a Junta de Freguesia.

2 - O parecer técnico a gue se refere o número anterior deve ser submetido através da Divisão de

Relação com as Juntas de Freguesia.

3 - Para o parecer técnico prévio, a Segunda Contratãnte fica obrigada a informar o Primeiro

Contratante, designadamente, sobre a caracterização e localização da ìntervenção proposta, data

prevista para o início de cada intervenção, o Eixo Programático onde se insere ou se as ações

previstas para cada intervenção são executadês através de procedimento concursal, ou efetuadas

com meio a recursos próprios, designadamente, materiaìs e humanos, devendo ser utilizada a ficha

disponibilizada para o efeito peìa Divisão de Relação com as Juntas de Freguesia.

4 *Ëïri dternatrlva as.pareeer pnévio-a que se refereÌn-es Ítú'n'€ros antedores, a"Oivisão'de"Relação

com as Juntas de Freguesia, que coordena e preside, pode convocar conferências procedimentais

que envolvam obrigatoriamente todos os serviços municipais competentes para a emissão dos

pâreceres sobre as referidas intervenções, nos termos da legislação aplicóvel. na qual podem

particìpar representantes da Segunda Contratante.

5 - A definição e o valor a alocar às intervenções executadas através de recursos próprios têm que

ser previamente acordadas entre Prìmeiro Contratante e Segunda Contratante;

6 - A Segunda Contratante fica ainda obrigada a informar o Primeiro Contratante das intervenções

propostas que impliquem custos futuros de gestão e manutenção de espaços ou equipamentos

para análise e validação, devendo remeter antecipadamente a respetiva estimativa de custos'

7 - O cumprìmento do estipulado nos números anterÌores constitui condíção indispensável para a

realização das ulteriores transferências financeiras a efetuar ao abrigo do presente contrâto.

Cláusula 5.3

Ob+ig.açõ€Ê do Primeke €o*t+atslte

No âmbito do presente contrato, competirá ao Primeiro contratante:

a) Acompanhar e contralar a execução das competências delegadas nos termos do presente

c0ntrato;

8
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b) Prestar o apoio técnico necessário no âmbito das matérias delegadas e de cooperação,

sêmpre que solicitado pela Freguesia, e de acordo com a capacidade dos serviços

nu*nieipais;

c) Acompanhar os trabalhos, mediante relatórios, informações e elementos Íacultados pela

Segunda Contrâtante;

d) Validar os documentos justÍficativos da execução financeira do valor dos recursos afetos,

nos termos da cláusula 6.s, no prazo de 20 dias úteis após a sua entrega pela Junta de

Freguesia;

e) Emitir o parecer técnico prévio referido nos nes. 1 a 4 da Cláusula 4e, ou convocar a

conferência procedimental no prazo de 20 dias úteis após a solícitação dos mesmos pela

Junta de Freguesia;

í) Proceder à transterência das verbas necessãfias ao exercício do presente contrato.

Cláusula 6.ê

Valor Total de frecursos Financeiros

1 - O Município de Lisboa disponibilizará à Segunda Contratante, consíderando nomeadamente a

execução física e fÌnanceira das intervenções desenvolvidas, o Valor Total de Recursos Financeiros

de€-.."- euros), para o exercício das competências e realização das

intervenções objeto do presente contrato.

2 - O Valor Total de Recursos FÌnanceiros referido no número anterior será transferido de acordo

corn-o segufi+te Bla'rio.de vaiidação doeume n:tãJ € pag*mer+to s:

c 1ê Prestação: ZCIYo,€

c 2? Prestação: 2lo/o, €

, após a outorga do presente contrato;

após a entrega e validação dos documentos

justificatÌvos de despesas de execução de 1:O% do valor contratado;

a 33 Prestação:3Ao/o, €_ após a entrega e validação dos documentos

justifÌcativos de despesas de execução de mais 30% do valor contratado {acumulanda 40%

da despesa executada);

43 Prestêção:27To, €_ após a entrega e validação dos documentos

justificativos de despesas de execução de mais 3A% fucumulando 70% da despesa

executada);

I
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a 5e Prestaçãa:ïTa, € _ , após entrega e valídação dos documentos

justificativos de despesas dê execução de mais 30% {acumuÌando 100% da despesa

executada);

3 - Se até 30 de junho de 7O24 não tïverem sÌdo entregues peta Segunda Contratante documentos

justÌficativos de despesas efegíveis de execução de 30% do VaÍor Total de Recursos Financeiros, o

Município de Lisboa pode determinar a devolução das verbas transferidas e/ou a redução do Valor

ïotaf de Recursos Financeiros.

4 - O Valor Total de Recursos Financeiros pode ainda ser objeto de redução, na devida proporção

se, em função dos custos reais apurados e ou çontratuatizados, se verificar que o custo real das

intervençõês foi de valor inferior ao prevÍsto.

5-O Vals Tota{ de Recursos Financeï.ros podeser objete de ajustamentas, na'devìda'propsrção;

até ao f imíte do prazo de execução previsto no presente Contrato, nos termos e para os efeitos do

dÌsposto na cláusula 1.1,?.

6 - Consideram-se despesas elegíveis de execução, por uma única vez, a requalifÍcação de

equipamentos e espaços públicos que, âquando da transferência para cornpetêncÌas próprias

atribuídas à Segunda Contratante, nos termos da Lei n.e 56/2O12, de B de novembro, não se

encontravam comprovadamente em adequado estado de conservação e que se integrêrn num dos

eixos programáticos objeto do presente contrato,

CAPíTULO II

ACOMPÃ{tttAÍttEï$T€,€Êf{TRf AO€rìilO!üT'eff ZAçÃÚ

Cláusula 7.e

Acompanhamento e Monïtorização

L - Compete à Freguesia e ao Município de Lisboa fazer a monitorização da realização e resultados

das intervenções, assim como o controlo e fiscalização do presente contrato, no âmbito das

obrigações contratuais e do desempenho físico e financeiro das intervenções.

Z - A execução do presente contrato será acompanhada de forma contínua pelo Primeiro

Contrãtante que pode, a todo o ternpo, solicitar à Segunda Contratante documentos que considere
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relevantes, bem como realizar visitas aos locais abrangidos pela presente delegação de

competêncías efou promover reuniões conjuntas e periódicas com a Segunda Contratante,

3 - A Segunda Contratânte disponibilizará ao Prìmeiro Contratante reìatórios trimestraís de

avaliação de execução física e financeira das competências delegadas e das verbas do acordo

firmado, entregando preenchido um formulário a facultar pelo Primeiro Contratante, bem como

todos-os-decun'rer+tes de d€spesa r-ê#e.rêr+tê€ âr r€c{Jrsosfi$a"nceil,osd.ispo,.nibili;ados,

4 - A entrega dos relatórios a que se refere o número anterior deverá ter lugar até ao décÍmo dia

do rnês seguinte a que disser respeito o trimestre em referência.

5 - A Segunda Contratante deve entregar ao Primeiro Contratante. no prazo de 3 meses após a

conclusão das intervenções, o relatório fÍnal de execução físíca e financeira, com explicitação dos

resultados a lcançados.

6 - A Freguesia obriga-se ainda â constituir e a ter permanentemente atualizado e disponível, um

dossier técnico de execução física e financeira das verbas transferidas pelo Município ao abrÌgo do

presentê contrato, com referência ao saldo existente nesse momento.

7 - O cumprimento do estipulado nos nes. 3 a 6 do presente artigo constituí condição indispensável

para a realização das ulteriores transferências financeiras a efetuar ao abrigo do presente contrato.

Cláusula 8,e

Gestores do contrato

1- Para efeito do disposto no artigCI 290.e-A do Código dos Contratos Públicos são designados como

gestores do contrato:

a) Pelo Primeiro Contratante, a Chefe da Divisão de Retação com as Juntas de Freguesia da

Câmara MunicÍpal de Lisboa; e

.b) PeÍa $egunda€ontr+ta.nte,

2 - Os gestores do contrato acima identificados têm a função de acompanhar permanenternente a

execução do presente contrato.
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Cláusula 9.Ê

Ar*dítsri+

As intervenções objeto do presente contrato ficam sujeitas a auditoria, a realizar pelo

Departamento de Auditoria do Município de Lisboa, devendo a Segunda Contratante disponibilizar

toda a informação e documentação julgada adequada e oportuna para o efeÌto.

Cláusula 10.e

lncumprimento do contrato

l. - O incumprimento das obrigações resultantes do prêsente Contrato por qualquer das parlês

confere à outra parte ü direito de o resolver total ou parcialmente;

2 - O Município de Lisboa pode optar por, em situações que justÍfiquem a resolução, proceder à

suspensão temporária da transferência das verbas previstas na CláusuÌa 6a até que se encontre

regularizada a situação.

Cláusula 11.e

Medi$eaçãe, Revogação e Reseluçãe

1- O presente contrato pode ser modificado ou revogado, a qualquer tempo, por acordo entre as

partes, devendo revestir a forma escrita.

2 - As modificações aos limites de financiamentos estabelecidos para cada urn dos Eixos

programáticos e entre os mesmos, constantes do Anexo do presente Contrato, dependem de

formalização pela Segunda Contrâtante, sendo da competência do Vereador com o pelouro da

"Relação com as Juntas de Ëreguesia"

3 - A modifícação dos lÌmítes de financiamento entre os diversos Eixos Programáticos não pode

exceder o vator total de recursos financeiros atribuído, conforme o disposto no n.e 1 da Cláusula

6.s.

4 - O presente contrato pode ser resolvido por qualquer uma das partes, nos casos legalmente

prevÍstos.
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Cláusula 12.3

Regime supletivo

Em tudo o que não se encontrar regulado no presente Contrato, ap[Ícam-se as disposições da Lei

ne 56112, de I de novernbro, o Regime Jurídico das Autarquias Locais, aprovado através da Leí n.s

75/13, de 12 de setembro de 2013, do Código dos Contratos Públicos, do Código de Procedimento

Administrativo e demaÌs legislação conexa.

CAPíTULO III

DrsPostçÕEs FtNArs

€{á$suta13.e

Entrada em vigor e vigência do contrato

1 - O presente contrato entrã em vigor na data da sua assÏnatura pelas Partes Contratantes e cessa

os seus efeitos no fim do mandato autárquico,

2 - Sern prejuízo do dìsposto no n.e 1, e em casos excêcionais devidamente fundamentados, o

período de vigência do presente contrato poderá ser prorrogado, salvo se o presente contrato for

denunciado por algum dos contratântes, no prazo de seis meses após a instalação do órgão

autárquico.

O presente contrato é feito em triplicado, fÌcando dois exemplares na posse do Primeiro

Contratante ê um na posse da Segunda Contratante.

Paços do Concelho de Lisboa, _ de 2023

Pelo Primeiro Contratante, Pela Segunda Contratante,

O Vereador O Presidente da Junta de Freguesia
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Anexo:

Qsãdle€€mo$naneiameetsprEi*esPrograft.íti6oÊ, +
cada uma das?4Juntas de Freguesia
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Anexo - Financiamento por Eixo Prograrnático- Junta de Freguesia da Ajuda

TOTAT

Êlxo 5
Tealt&bs Saudiíìrêig

Éixo 4
Tenttdrios Solldârios

Elxo 3
Teritórios Dlrúrnicos

Ei,(o 2

T*nÍüírlos Sustentáveis

€ixo 1
Terrttórios Frórimos

Ajuda no Coração - Apoio ao idoso, saúde mental e deflciência
Pa4ues"falisreniccs, - diuersorloealc
Campo de Areia no Clube irnpério do Cruzeiro

Ajuda Vai à Escola - Absentismo e ínsucesso egcclar

Cedência de materiais (habitação)

Eitâiionamp-Flo e ârêçsos no [âe|I'adodaÂj$da
CiÍcuitog da Ajuda - rede de circuitos culÌuras e comerciais na freguesia
Requalificação do Auditório no Mercado do Peixe {para integração no Programa
ïeatro em Cada Bairro)

Plano de arborização - diversos locais
Criação d€ Hortas eín Escolas

Reduçãode consumo de água e energia em instâlaÇões de utilidade pública

Obras de seFurança pedonal e viária - diversos lÕcais

Requatificação de espaço exterìor e de convívio no Bairro 2 de Maio
Projetos parâ rêqualificãção do edifício sede da.lunta de Freguesia

Requalificagão do moinho na Rua das úaminés Del-Rei e espaços exteriores

]NTERVENçôES PRËVISTÀs

1800 0d1,0

330 000,0

100 000,0

710 ít00,0

260 000,0

4O0 000,0

FINANOAfUIËNÏO
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